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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : IDELBLENDON ALVES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE PROVA DE ADULTERAÇÃO. 
REGULARIDADE DAS PROVAS COLHIDAS. CONJUNTO 
PROBATÓRIO SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS EM SEDE DE 
HABEAS CORPUS. ORDEM DENEGADA.  
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Idelblendon Alves da 
Silva, condenado à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, 
além de 583 dias-multa, pela prática do crime de tráfico de 
drogas (art. 33, caput, c/c art. 40, IV, da Lei n. 11.343/06). A 
defesa alega nulidade da prova, argumentando que houve 
quebra da cadeia de custódia devido à ausência de lacre nos 
objetos apreendidos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a alegada 
quebra da cadeia de custódia, em razão da ausência de lacre 
nos vestígios apreendidos, compromete a validade da prova 
utilizada para a condenação do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A alegação de quebra da cadeia de custódia não se sustenta 
apenas pela ausência de lacre ou ficha de acompanhamento dos 
objetos apreendidos. Para configurar a nulidade da prova, é 
necessário demonstrar, de forma concreta, a adulteração ou 
contaminação dos vestígios. No caso, não há qualquer indício ou 
prova de que os materiais tenham sido manipulados de forma 
indevida ou alterados, e a defesa não conseguiu demonstrar 
prejuízo ou irregularidades capazes de invalidar a prova.
4. A jurisprudência desta Corte tem entendimento pacificado de 
que a simples ausência de lacre ou ficha de acompanhamento 
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não implica, por si só, na nulidade da prova, sendo necessário 
comprovar a adulteração dos vestígios. Além disso, o reexame 
de provas em sede de habeas corpus é vedado, uma vez que 
essa via processual não admite dilação probatória.
IV.  ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE PROVA DE ADULTERAÇÃO. 
REGULARIDADE DAS PROVAS COLHIDAS. CONJUNTO 
PROBATÓRIO SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS EM SEDE DE 
HABEAS CORPUS. ORDEM DENEGADA.  
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Idelblendon Alves da 
Silva, condenado à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, 
além de 583 dias-multa, pela prática do crime de tráfico de 
drogas (art. 33, caput, c/c art. 40, IV, da Lei n. 11.343/06). A 
defesa alega nulidade da prova, argumentando que houve 
quebra da cadeia de custódia devido à ausência de lacre nos 
objetos apreendidos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a alegada 
quebra da cadeia de custódia, em razão da ausência de lacre 
nos vestígios apreendidos, compromete a validade da prova 
utilizada para a condenação do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A alegação de quebra da cadeia de custódia não se sustenta 
apenas pela ausência de lacre ou ficha de acompanhamento dos 
objetos apreendidos. Para configurar a nulidade da prova, é 
necessário demonstrar, de forma concreta, a adulteração ou 
contaminação dos vestígios. No caso, não há qualquer indício ou 
prova de que os materiais tenham sido manipulados de forma 
indevida ou alterados, e a defesa não conseguiu demonstrar 
prejuízo ou irregularidades capazes de invalidar a prova.
4. A jurisprudência desta Corte tem entendimento pacificado de 
que a simples ausência de lacre ou ficha de acompanhamento 
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não implica, por si só, na nulidade da prova, sendo necessário 
comprovar a adulteração dos vestígios. Além disso, o reexame 
de provas em sede de habeas corpus é vedado, uma vez que 
essa via processual não admite dilação probatória.
IV.  ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus  em favor de IDELBLENDON ALVES DA 
SILVA em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Apelação Criminal 0008153-47.2022.8.19.0066).

O paciente foi condenado pela prática do crime previsto no art. 33, caput

, c/c artigo 40, IV, da Lei n. 11.343/06, à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de 
reclusão, em regime fechado, além do pagamento de 679 dias-multa.

A apelação interposta pela defesa foi parcialmente provida para 
redimensionar a pena do paciente para 5 anos e 10 meses de reclusão, além do 
pagamento de 583 dias-multa.

A defesa alega, em breve síntese, que houve quebra da cadeia de 
custódia considerando a ausência de lacre na apreensão da prova, violando, dessa 
forma, os artigos 158-A a 158-F do CPP.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada e consequente absolvição do paciente.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).
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"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Acerca da nulidade afirmada pela defesa, assim se manifestou o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 24/26):

Não merece acolhimento a preliminar arguida pela Defesa, de quebra 
da cadeia de custódia, por ausência de lacre e/ou ficha de 
acompanhamento de vestígio nas embalagens que continham os 
objetos arrecadados com o réu (drogas, arma de fogo e munições).

Isso porque, ainda que dos laudos acostados aos autos não conste a 
informação acerca da existência ou não de lacre, ou de ficha de 
acompanhamento dos materiais encaminhados para a realização do 
exame pericial, tal circunstância, por si só, não implica, 
obrigatoriamente, na inadmissibilidade ou nulidade da prova colhida, 
sobretudo quando não demonstrado pela Defesa a existência de 
qualquer indício de sua contaminação ou adulteração.

[...]

No caso ora analisado, não se vislumbra a existência de qualquer 
indício de quebra da cadeia de custódia, não logrando êxito a Defesa 
em comprovar a existência de qualquer elemento capaz de demonstrar 
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a existência de possível adulteração das provas encaminhadas para 
perícia.

[...]

Cabe, ainda, ressaltar que o decreto condenatório se baseou no vasto 
conjunto probatório existente nos autos, que foi colhido na fase 
inquisitorial, e contraditado em Juízo, ou, ainda, produzido em sede 
judicial, em conformidade com os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.

 

De fato, a análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em 
linha com a jurisprudência desta Corte.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DEVASSA NO APARELHO CELULAR. FISHING 
EXPEDITION. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. AUTORIZAÇÃO DE 
PERÍCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

2. A configuração da quebra da cadeia de custódia pressupõe a 
existência de irregularidades no procedimento de colheita e 
conservação da prova, não demonstrados de plano pelo 
recorrente.

3. Reconhecimento da ocorrência de quebra da cadeia de 
custódia que demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que, como é sabido, não é possível na via eleita.

[...]

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 186.422/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA 
COMPROVADAS. MINORANTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Não há registro acerca de rompimento do lacre, violação do 
recipiente, irregularidade no transporte, manipulação, adulteração 
ou outra eventual desatenção dos procedimentos necessários, 
aos ditames dos arts. 158-A ao 158-F do CPP, para manter e 
documentar a história cronológica dos vestígios coletados.

2. Para desconstituir a conclusão alcançada pelo Tribunal a quo - 
como pretende a defesa - seria necessário, nesta oportunidade, 
realizar aprofundado reexame de provas, o que, no entanto, é inviável 
por aplicação da Súmula n. 7 desta Corte Superior.

[...]

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.463.929/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)
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Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0111124-9 HC 902.361 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00081534720228190066  093037832022  81534720228190066  93037832022

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : IDELBLENDON ALVES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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